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 MUNICÍPIO DA CHAMUSCA

Aviso n.º 3412/2016
Dr. Paulo Jorge Mira Lucas Cegonho Queimado, Presidente da 

Câmara Municipal de Chamusca, torna público que, nos termos e para 
os efeitos do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo e durante o período de 30 dias a contar do dia seguinte 
ao da publicação desta aviso no Diário da República, 2.ª série, é sub-
metido a consulta pública o Projeto de Regulamento para a Atribuição 
de Bolsas de Estudo e Mérito do Município da Chamusca que foi 

 MUNICÍPIO DE ELVAS

Aviso n.º 3413/2016

Cessação da Relação Juridica de Emprego Público
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa dos trabalhadores que cessaram 

a sua relação jurídica de emprego público, bem como os motivos da cessação:

Ano de 2015/Aposentação 

presente à reunião ordinária pública desta Câmara Municipal, reali-
zada em 23 de fevereiro de 2016. Durante o referido período poderão 
os interessados consultar, no Gabinete de Apoio Jurídico, nas horas 
normais de expediente e em www.cm -chamusca.pt, o mencionado 
projeto e sobre ele formular quaisquer sugestões, reclamações ou 
observações, as quais deverão ser dirigidas, por escrito, ao Presidente 
da Câmara Municipal.

25 de fevereiro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. Paulo Jorge 
Mira Lucas Cegonho Queimado.

309400588 

Nome Carreira/categoria Posição Rem./Nivel Rem. Data

M.ª Belmira B.H. Carapinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional 3.ª Posição/Nível 3 janeiro
José Adelino Farraia Clavinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico 9.ª Posição/Nível 14 junho
António José Tenório Mantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional 1.ª Posição/Nível 1 agosto
Arménio A. M. Conceição Gago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional 8.ª Posição/Nível 8 novembro

 22 de fevereiro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Nuno Miguel Fernandes Mocinha.
309373445 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 3414/2016

Processo disciplinar — Notificação de aplicação de pena
de despedimento disciplinar

Para os devidos efeitos e nos termos do disposto nos artigos 222.º e 
223.º da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada 
pela Lei 35/2014 de 20 de junho, notifica -se Valdemar do Vale Simões, 
assistente operacional da Câmara Municipal de Grândola, de que na 
sequência do processo disciplinar n.º 01/2015, a Câmara Municipal, 
reunida a 11 de fevereiro de 2016, deliberou, por unanimidade, aplicar-
-lhe a pena de despedimento disciplinar, a qual começa a produzir os 
seus efeitos legais 15 dias úteis após a data da publicação do presente 
aviso.

A pena foi -lhe aplicada por ter violado o dever geral de assiduidade, 
nos termos do disposto na alínea i) do n.º 2 do artigo 73.º da referida 
LGTFP.

29 de fevereiro de 2016. — O Vereador do Pelouro da Administração 
e Gestão dos Recursos Humanos, Fernando Sardinha.

309397762 

 MUNICÍPIO DA GUARDA

Regulamento n.º 262/2016

Regulamento de Projetos de Investimento de Interesse Municipal
Álvaro dos Santos Amaro, Presidente da Câmara Municipal da Guarda, 

ao abrigo da competência constante na alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º 
e para os efeitos do estatuído no artigo 56.º ambos da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, torna público o Regulamento de Projetos de Inves-
timento de Interesse Municipal.

Preâmbulo
O poder local democrático foi determinante no desenvolvimento do 

País. A satisfação de muitas das necessidades básicas dos portugueses 
foi, justamente, alcançada pelo esforço e trabalho das autarquias locais. 
A eletrificação, o abastecimento de água, o saneamento, mas também 

a habitação, a educação, a prática desportiva, a cultura, foram e são 
alvos da atenção dos autarcas que, genericamente, dotaram o país das 
infraestruturas necessárias à satisfação daquelas necessidades.

Hoje, quando tais infraestruturas são uma realidade, novos desafios 
se colocam ao poder local. O desenvolvimento do território, a atração 
de investimentos, com a consequente criação de emprego e geração de 
riqueza estão na linha da frente desses novos desafios.

E para um concelho como a Guarda, este é um desafio essencial.
Na verdade, num mundo global, caracterizado por uma concorrência 

feroz entre países, entre regiões e entre concelhos, a capacidade de atrair 
novos investimentos, que promovam realmente o desenvolvimento dos 
municípios, que gerem riqueza, que criem postos de trabalho, que fixem 
e atraiam, mesmo, mais pessoas, tem de ser uma prioridade.

Ora os investimentos, no tal mundo global e concorrencial em que 
vivemos, procuram as melhores condições para se realizarem.

Muitas dessas condições, porque de um mundo global se trata, discu-
tem-se e disputam-se a uma escala mundial, entre países, ultrapassando, 
portanto as competências dos municípios.

Mas dentro do próprio País, entre os diferentes municípios, há, hoje, 
uma competição para a atração de novos investimentos.

A Guarda é um concelho que tem como uma das prioridades o combate 
à desertificação, ao imobilismo, ao empobrecimento. Isto é, coloca na 
primeira linha da ação do Município a atração de novos investimentos, 
pois só desta forma se conseguirá aumentar a riqueza produzida no 
concelho, criar novos e melhores postos de trabalho, inverter a sangria 
migratória atraindo mais pessoas a um concelho que, assumindo a sua 
condição de território de baixa densidade e elevado potencial, tem 
condições e características que podem e devem ser altamente atrativas 
para quem queira investir.

A Guarda tem, desde logo, e antes de mais, a capacidade das suas 
gentes, historicamente demonstrada, de vencer as adversidades. A força 
de vontade, a capacidade de aprendizagem, a competência e o rigor na 
execução das obrigações laborais, mas também a simpatia e a hospitali-
dade das suas gentes são a maior vantagem competitiva que um concelho 
pode apresentar. E neste aspeto a Guarda não perde para nenhum outro 
concelho, muito pelo contrário. A Guarda dispõe dos recursos humanos 
que a habilitam a participar de forma vitoriosa nessa competição pelos 
novos investimentos.

Até porque se orgulha da qualidade e da excelência do ensino mi-
nistrado no Instituto Politécnico da Guarda e na Universidade da Beira 
Interior.

A Guarda possui um parque industrial capaz receber novas empresas, 
sejam elas de que setor forem.
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Mas a Guarda tem, também, infraestruturas viárias que atiram 
por terra a ideia de isolamento na medida em que ligam o concelho 
de forma rápida e eficaz quer ao litoral quer às redes de estradas 
europeias.

Ora, se a Guarda apresenta vantagens no fator humano, se igualmente 
tem vantagens em matéria de ligações ao mundo que nos rodeia, importa 
garantir que a Guarda não fica para trás na disponibilização de condi-
ções para quem procure local para concretizar investimentos e realizar 
projetos empresariais.

O presente regulamento visa, justamente, criar condições para que as 
empresas se sintam tentadas a investir na Guarda.

A figura do Projeto de Investimento de Interesse Municipal é o centro 
do presente regulamento que elenca e regula um conjunto de apoios a 
conceder pelo Município que possam servir como estímulo para que o 
investimento se venha a fixar na Guarda.

Desde logo, pelo apoio logístico na busca de espaços e instalações, 
no acompanhamento de processos de licenciamento, na resolução dos 
problemas burocráticos. É neste ponto que se enquadra a figura do gestor 
de projeto, a quem se comete a responsabilidade de acompanhamento 
de todo o processo.

Mas também por um conjunto de benefícios tributários, uns de 
natureza fiscal, em sede de IMI e de IMT, outros em sede de taxas 
municipais.

Sempre no respeito pela lógica de que quem pretender investir en-
contra na Guarda condições muito atrativas.

Em contrapartida, o que se pede aos empreendedores é que se fixem 
no nosso concelho por períodos de tempo que justifiquem os apoios que 
recebem, gerando riqueza e criando postos de trabalho.

Neste contexto, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, 235.º, n.º 2 e 
241.º da Constituição da República Portuguesa, Decreto de 10 de abril 
de 1976 com a redação que resulta das alterações introduzidas pela Lei 
n.º 1/2005, de 12 de agosto, do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, da alínea d) do 
artigo 15.º e n.º 2 e n.º 3 do artigo 16.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setem-
bro, conjugado com as alíneas g) do n.º 1, e k) do n.º 2 do artigo 25.º e 
alíneas k) e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 75/2013 de 12 de setembro, 
a Assembleia Municipal da Guarda, em 26-02-2016, sob proposta da 
Câmara Municipal da Guarda, na sua reunião de 22-02-2016, aprova o 
presente Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos arti-
gos 112.º, 235.º, n.º 2 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
Decreto de 10 de abril de 1976 com a redação que resulta das alterações 
introduzidas pela Lei n.º 1/2005, de 12 de agosto, do artigo 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro, da alínea d) do artigo 15.º e n.º 2 e n.º 3 do artigo 16.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, conjugado com as alíneas g) do n.º 1, e 
k) do n.º 2 do artigo 25.º e alíneas k) e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º da 
Lei 75/2013 de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Objeto

O Regulamento de Projetos de Investimento de Interesse Municipal do 
concelho da Guarda, de ora em diante designado por Regulamento tem 
por objeto a definição das regras que regem a classificação de projetos 
de investimento como Projetos de Investimento de Interesse Munici-
pal e, bem assim, a definição das regras, dos termos e das condições 
em que tais Projetos lograrão obter incentivos à sua concretização no 
Município da Guarda.

Artigo 3.º
Projetos de Investimento de Interesse Municipal

1 — Os Projetos de Investimento de Interesse Municipal, doravante 
designados por PIIM, abrangem todos os setores da atividade económica, 
designadamente de caráter industrial, comercial e de serviços.

2 — São candidatáveis à classificação como PIIM as iniciativas 
empresariais que se traduzam na concretização de um investimento 
com vista ao desenvolvimento de uma atividade económica que pro-
porcione desenvolvimento sustentável do Concelho, de que resultem 
nomeadamente:

a) A criação de postos de trabalho;
b) A diversificação do tecido empresarial local;

c) A instalação de processos produtivos inovadores;
d) A afirmação do Concelho no mundo económico quer no plano 

nacional quer no plano internacional.

Artigo 4.º
Incentivos

1 — Os incentivos ao investimento para concretização de PIIM podem 
revestir a seguinte natureza:

a) Acompanhamento individualizado e centralização de interlocução 
com o Município;

b) Apoio na procura de terrenos ou instalações municipais ou privados;
c) Agilização na apreciação dos PIIM e acompanhamento em matéria 

de licenciamentos;
d) Apoio em matéria de seleção, recrutamento e formação de recursos 

humanos, nomeadamente em articulação com outras entidades locais;
e) Apoio na divulgação e comercialização dos produtos;
f) Atribuição de benefícios fiscais;
g) Concessão de benefícios em taxas municipais;
h) Benefícios na aquisição de terrenos municipais.

2 — Os incentivos ao investimento previstos nas alíneas f) e g) 
do número anterior só poderão ser atribuídos pelo prazo máximo 
de 5 anos.

3 — Os incentivos ao investimento previstos no n.º 2 do presente 
artigo são acumuláveis com outros benefícios e apoios previstos na 
Lei e/ou concedidos por outras entidades estranhas ao Município da 
Guarda.

4 — Os benefícios referidos na alínea h) do n.º 1 do presente artigo 
podem traduzir-se na redução do preço a pagar pelo empreendedor ao 
Município da Guarda pela aquisição de terrenos que sejam propriedade 
do Município para instalação do PIIM, nos termos do Regulamento 
Municipal de Atribuição de Lotes para Instalação de Atividades Eco-
nómicas, Regulamento 123/2009, de 20 de março, publicado no DR, 
2.ª série, n.º 56, de 20 de março de 2009, com a redação que resulta da 
alteração publicada, através do Edital n.º 680/2014, no DR 2.ª série, 
n.º 144, de 29 de julho.

Artigo 5.º
Condições de elegibilidade

1 — É condição para a qualificação como PIIM que a entidade pro-
motora apresente, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Encontrar-se legalmente constituída e habilitada nos termos da Lei 
ao exercício da sua atividade;

b) Ter a sua situação tributária regularizada perante a administra-
ção fiscal, a segurança social e o ou os Municípios onde exerça a sua 
atividade;

c) Dispor de contabilidade organizada de acordo com as normas 
legais aplicáveis;

d) Não se encontre em estado de insolvência, de liquidação ou de 
cessação da atividade, nem tenham o respetivo processo pendente

e) Seja passível de cumprir as condições e exigências legais ao exer-
cício da respetiva atividade, designadamente no que diz respeito a li-
cenciamentos.

2 — Só serão candidatáveis à qualificação como PIIM os projetos que 
pressuponham um investimento mínimo de 50.000,00 €.

3 — Só serão candidatáveis à qualificação como PIIM os projetos 
de investimento que não estejam concluídos à data de apresentação 
de candidatura, não podendo ser contabilizadas as despesas efetua-
das com o projeto em data anterior à da notificação da aceitação da 
candidatura.

4 — A entidade promotora terá de se comprometer a manter o inves-
timento realizado afeto à respetiva atividade, bem como a manter a sua 
localização geográfica durante um período mínimo de 10 anos a contar 
da data da realização integral do investimento

Artigo 6.º
Processo de candidatura à qualificação como PIIM

1 — A candidatura deverá ser apresentada na Câmara Municipal da 
Guarda, em suporte de papel ou por via eletrónica, através de requeri-
mento próprio — Anexo I ao presente Regulamento — acompanhado 
de declaração de conhecimento e aceitação dos termos do presente 
Regulamento e de compromisso de honra que afirme preencher os 
requisitos previstos no n.º 1 do artigo anterior — Anexo II.

2 — Os documentos referidos no número anterior serão acompanha-
dos de Estudo de Viabilidade Económica do Investimento.
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3 — Em qualquer momento a Câmara Municipal poderá solicitar 
esclarecimentos adicionais ou comprovativo de qualquer declaração 
sobre a qual surjam dúvidas

4 — A Câmara Municipal da Guarda, no prazo máximo de 15 dias, 
procederá à avaliação da candidatura, através da análise dos docu-
mentos referidos nos números anteriores, atribuindo a qualificação de 
PIIM se estiverem preenchidos todos os requisitos previstos no presente 
Regulamento.

Artigo 7.º
Caducidade da candidatura

A aprovação da candidatura a PIIM caduca se, no prazo de 180 dias 
a contar da data da notificação da sua aprovação, não for outorgado 
o respetivo contrato de concessão de benefícios fiscais e/ou de taxas 
municipais ou de apoio financeiro.

Artigo 8.º
Gestor do projeto

1 — Aprovada pela Câmara Municipal da Guarda a classificação 
de PIIM será de imediato nomeado um Gestor do Projeto que, a partir 
daquela data será o interlocutor do empreendedor em tudo quanto diga 
respeito ao PIIM.

2 — Compete em especial ao Gestor do Projeto:
a) Apoio na procura de terrenos ou instalações;
b) Apoio nos processos de licenciamentos necessários, quer sejam da 

responsabilidade do Município quer sejam da responsabilidade de outras 
entidades, competindo-lhe o acompanhamento da tramitação processual 
do mesmo nos serviços municipais e o apoio na articulação com outras 
entidades públicas envolvidas no procedimento;

c) Apoio e mediação ao empreendedor na sua relação com as entidades 
locais de apoio ao empreendedorismo e investimento, na busca conjunta 
das melhores soluções para as suas necessidades;

d) Acompanhamento e apoio ao empreendedor em todo o processo 
de desenvolvimento do PIIM;

e) Verificação do cumprimento do PIIM, nos termos da candidatura 
apresentada e aprovada e do contrato previsto no artigo 12.º do presente 
regulamento, através da análise dos documentos comprovativos de 
apresentação obrigatória pelo empreendedor, competindo-lhe elaborar 
relatório semestral que reflita o grau de execução dos objetivos e metas 
contratualizadas, relatório que há de ser presente ao executivo Municipal 
e por este à Assembleia Municipal.

CAPÍTULO II

Benefícios tributários

Artigo 9.º
Benefícios fiscais

1 — Aos PIIM podem ser concedidos, nos termos da alínea d) do 
artigo 15.º e dos números 2 e 3 do artigo 16.º, todos da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, Lei do Regime Financeiro das Autarquias Locais e 
Entidades Intermunicipais, cumulativamente, os seguintes incentivos 
fiscais:

a) Isenção ou redução de IMT, relativamente aos imóveis que o 
empreendedor tenha adquirido tendo como destino a realização da 
atividade prevista no PIIM;

b) Isenção ou redução do IMI, relativamente aos imóveis nos quais 
o empreendedor exerça a atividade prevista no PIIM.

2 — O benefício fiscal previsto na alínea b) do número anterior será 
concedido por um período de 5 anos.

3 — Os benefícios fiscais previstos no n.º 1 do presente artigo estarão 
sujeitos ao seguinte calendário:

a) A isenção ou redução do IMT deverá ser requerida à Câmara 
Municipal da Guarda pelo empreendedor antes da celebração do con-
trato de aquisição do direito de propriedade ou de outro contrato que 
origine a obrigação de liquidação de IMT, por forma a permitir que a 
decisão da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal de aprova-
ção de tal benefício fiscal, seja comunicada à administração fiscal a 
fim de ser emitida a declaração de isenção em data que anteceda a da 
formalização do contrato;

b) A isenção ou redução do IMI deverá ser requerida à Câmara Mu-
nicipal da Guarda pelo empreendedor após a aquisição do direito de 
propriedade para que a decisão da Câmara Municipal e da Assembleia 

Municipal de aprovação de tal benefício fiscal seja comunicada à ad-
ministração fiscal.

4 — O requerimento de concessão de isenção ou redução do IMT 
referido na alínea a) do número anterior será obrigatoriamente acom-
panhado dos seguintes documentos instrutórios:

a) Cópia do contrato promessa do negócio a realizar;
b) Certidão da conservatória do registo comercial ou declaração de 

início da atividade emitida pela administração fiscal;
c) Fotocópia do cartão de NIPC do empreendedor;
d) Fotocópias dos cartões de identificação dos administradores ou 

gerentes;
e) Declaração sob compromisso de honra de que irá manter o projeto 

empresarial para que solicita apoio no concelho da Guarda durante um 
período mínimo de 10 anos.

5 — O requerimento de concessão de isenção ou redução do IMI 
referido na alínea b) do n.º 3 do presente artigo será obrigatoriamente 
acompanhado dos seguintes documentos instrutórios:

a) Certidão da conservatória do registo predial do prédio objeto do 
pedido;

b) Certidão da conservatória do registo comercial ou declaração de 
início da atividade emitida pela administração fiscal;

c) Fotocópia do cartão de NIPC do empreendedor;
d) Fotocópias dos cartões de identificação dos administradores ou 

gerentes;
e) Declaração sob compromisso de honra de que irá manter o projeto 

empresarial para que solicita apoio no concelho da Guarda durante um 
período mínimo de 10 anos.

Artigo 10.º
Taxas municipais

1 — Os PIIM aprovados podem beneficiar de uma isenção ou redução 
das taxas municipais devidas pela emissão da licença ou outro título 
administrativo relacionado com a aprovação das operações urbanísticas 
de edificação e respetiva utilização.

2 — A isenção ou redução de taxas municipais referida no número 
anterior será concedida pela Câmara Municipal mediante a outorga do 
contrato de concessão de apoios ao investimento entre o Município e 
o empreendedor.

Artigo 11.º
Critérios para a concessão de isenção ou de redução

de impostos ou taxas municipais
1 — Os benefícios fiscais e as isenções ou reduções em matéria de 

taxas municipais previstas nos artigos 9.º e 10.º do presente regulamento 
serão concedidos aos PIIM de acordo com os seguintes fatores:

a) Montante do investimento a realizar — ponderação de 35 %:
i) Igual ou superior a 750.000,00 € — 100 %;
ii) Igual ou superior a 500.000,00 € e inferior a 750.000,00 € — 75 %;
iii) Igual ou superior a 250.000,00 € e inferior a 500.000,00 € — 50 %;
iv) Igual ou superior a 50.000,00 € e inferior a 250.000,00 € — 25 %;

b) Número líquido de postos de trabalho a criar — ponderação de 35 %:
i) Igual ou superior a 50 postos de trabalho — 100 %;
ii) Igual ou superior a 30 e inferior a 50 — 85 %;
iii) Igual ou superior a 10 e inferior a 30 — 70 %;
iv) Igual ou superior a 5 e inferior a 10 — 50 %;
v) Inferior a 5 — 30 %.

c) Prazo de implementação do PIIM — ponderação de 10 %:
i) Superior a 24 meses e inferior a 36 meses — 25 %;
ii) Superior a 12 meses e igual ou inferior a 24 meses — 50 %;
iii) Superior a 6 meses e igual ou inferior a 12 meses — 75 %;
iv) Igual ou inferior a 6 meses — 100 %.

d) Promotores com idade inferior a 35 anos — ponderação de 10 %;
e) Empreendedor com sede no concelho da Guarda — 10 %.

2 — Para efeitos de elegibilidade de cada candidatura, com vista à 
isenção ou redução de IMT e ou de IMI, o PIIM deverá obter, no mí-
nimo, pontuação cumulativa nas alíneas a), b) e c) do número anterior, 
sob pena de exclusão.

3 — O montante da isenção ou da redução das obrigações fiscais 
em sede de IMT ou de IMI e em sede de taxas municipais é calculado 
de acordo com o somatório das pontuações obtidas pela aplicação dos 
critérios previstos no n.º 1 do presente artigo.
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4 — Para efeitos da bonificação prevista na alínea c) do n.º 1 do pre-
sente artigo serão considerados os dados constantes da calendarização 
entregue na fase de candidatura a PIIM.

Artigo 12.º
Contrato de concessão de benefícios tributários

1 — A concessão de benefícios tributários será objeto de um contrato 
a celebrar entre o Município da Guarda e o empreendedor, designado 
como contrato de incentivo ao investimento.

2 — Do contrato de incentivo ao investimento constarão, para além 
dos benefícios referidos no número anterior, os direitos e obrigações de 
ambas as partes, os objetivos e metas a atingir, os prazos de execução, 
as cláusulas penais.

3 — Do contrato de incentivo ao investimento constarão expressa-
mente, ainda, os seguintes deveres dos empreendedores:

a) Manter o projeto empresarial classificado como PIIM no concelho 
da Guarda por um prazo não inferior a 10 anos, a contar da data de 
celebração do contrato de incentivo ao investimento;

b) Cumprir com todas as disposições legais e regulamentares aplicá-
veis e com os termos das licenças concedidas pelo Município da Guarda 
e ou por outras entidades, designadamente organismos do Estado;

c) Fornecer, anualmente, ao Município da Guarda:
i) Documentos comprovativos do cumprimento das obrigações fiscais 

e para com a segurança social;
ii) Mapas de pessoal;
iii) Balanços e demonstrações de resultados.

d) Fornecer ao Município da Guarda, sempre que solicitado, e para 
além dos documentos previstos na alínea anterior, no prazo de 10 dias 
a contar da receção da solicitação, os documentos e informações ne-
cessárias ao acompanhamento e fiscalização do contrato de incentivo 
ao investimento.

4 — O contrato de incentivo ao investimento deverá ser outorgado 
no prazo de 90 dias, a contar da data de comunicação da aprovação da 
candidatura a PIIM, sob pena de caducidade, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

5 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado pela 
Câmara Municipal da Guarda, por iniciativa sua ou a requerimento do 
empreendedor, por igual período, sempre que as circunstâncias a isso 
obriguem.

6 — O incumprimento pelo empreendedor da obrigação de cele-
bração do contrato de incentivo ao investimento nos prazos previstos 
no presente artigo coloca o empreendedor na situação de impossibi-
lidade de apresentação de nova candidatura a PIIM durante o prazo 
de 2 anos.

7 — Qualquer aditamento ou alteração ao contrato de incentivo ao 
investimento em matéria de isenção ou redução de benefícios fiscais 
será objeto de deliberação da Assembleia Municipal.

8 — Os contratos de incentivo ao investimento, e bem assim qualquer 
aditamento ou alteração que sobre os mesmos venha a incidir, serão 
dados a conhecer à Assembleia Municipal com vista à fiscalização do 
cumprimento do presente regulamento, na primeira sessão daquele órgão 
deliberativo que tenha lugar após a sua celebração.

Artigo 13.º
Resolução do contrato

1 — Haverá lugar à resolução do contrato de incentivo ao investimento 
pelo Município da Guarda nos seguintes casos:

a) Não cumprimento dos objetivos e obrigações estabelecidos no 
contrato, nos prazos aí fixados, por facto imputável ao empreendedor;

b) Prestação de falsas informações sobre a situação do empreendedor 
ou viciação dos dados fornecidos na apresentação, apreciação e acom-
panhamento do projeto.

2 — No caso de verificação de alguma das circunstâncias previstas 
no número anterior, a Câmara Municipal da Guarda comunicará, por 
escrito, ao empreendedor, a sua intenção de proceder à resolução do 
contrato, podendo o empreendedor, querendo, responder por escrito no 
prazo de 15 dias a contar da data de receção da declaração de intenção 
do Município da Guarda.

3 — Analisada a resposta do empreendedor, ou decorrido o prazo 
para a sua emissão previsto no número anterior, a Câmara Municipal da 
Guarda tomará, no prazo de 60 dias, decisão fundamentada, declarando, 
se for caso disso, a resolução do contrato.

Artigo 14.º
Efeitos da resolução do contrato

1 — A resolução do contrato nos termos do artigo anterior implica 
a perda total dos benefícios tributários concedidos desde a data de 
aprovação do mesmo, e ainda a obrigação de, no prazo de 30 dias a 
contar da receção da respetiva notificação, e independentemente do 
tempo entretanto decorrido desde a data da verificação dos respetivos 
factos geradores de imposto, pagar, nos termos da lei, as importâncias 
correspondentes às receitas fiscais não arrecadadas, acrescidas dos 
respetivos juros compensatórios.

2 — Na falta de pagamento dentro do prazo de 30 dias referidos no 
número anterior, há lugar a procedimento executivo.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 15.º
Dúvidas e omissões

Quaisquer dúvidas e omissões relativas à interpretação e aplicação 
do presente regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal da 
Guarda, no respeito e observância das normas legais vigentes.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 10 dias após a data da sua 
publicação, através de edital, nos lugares de estilo, nos termos, e para 
os efeitos, do disposto no artigo 56.º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro.

Regulamento de Projetos de Investimento
de Interesse Municipal

Município da Guarda

ANEXO I

Formulário de Candidatura 
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 ANEXO II

Declaração de Compromisso de Honra 

  

 4 de março de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal da Guarda, 
Álvaro dos Santos Amaro.

209409888 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 3415/2016
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do signa-

tário, datado de 26 de fevereiro de 2016, foi concedida ao Bombeiro de 
2.ª classe da carreira de Bombeiro Municipal, Pedro Miguel Coutinho 
Neves, a prorrogação da licença sem remuneração em que se encontra, 
pelo período de 11 meses, com efeitos a 02 de janeiro de 2016, ao 
abrigo e nos termos do disposto nos artigos 280.º e 281.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

29 de fevereiro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Vítor Aleixo.

309406396 

 MUNICÍPIO DA LOURINHÃ

Declaração de retificação n.º 279/2016

Abertura de procedimento concursal comum
para ocupação de postos de trabalho

por tempo indeterminado — Assistentes Técnicos
Para os devidos efeitos se torna público que o Aviso n.º 2344/2016, 

constante do Diário da República n.º 38, 2.ª série, Parte H, de 24/02, foi 
publicado com inexatidão, pelo que, onde se lê «10.2.2 [...] Código do 
Procedimento Administrativo — DL n.º 4/2015, de 07/01, que altera e 
republica o Decreto -Lei n.º 442/91, de 15/11», deve ler -se, «10.2.2 [...] 
Código do Procedimento Administrativo — DL n.º 4/2015, de 07/01, 
que revoga o Decreto -Lei n.º 442/91, de 15/11.»

25 de fevereiro de 2016. — O Presidente da Câmara, João Duarte 
Anastácio de Carvalho.

309384737 

 MUNICÍPIO DE MARCO DE CANAVESES

Edital n.º 243/2016
Manuel Maria Moreira, Presidente da Câmara Municipal do Marco 

de Canaveses:
Torna público que, de acordo com o estipulado na alínea q) do n.º 1 

do artigo 25.º e no disposto no artigo 56.º do anexo I, da Lei 75/2013, 
de 12 de setembro, que a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, em 
reunião de vinte e oito de janeiro de 2016, deliberou aprovar a proposta 
da Câmara, relativa à desafetação do domínio público para afetação ao 
domínio privado da Câmara. Parcela a desafetar: Parcela de terreno com 
a área de 1.225,50 m2, “Troço da Rua da Igreja que passa em frente à 
escola EPAMAC e o troço da antiga estrada que passa junto à casa do 
Rossinho”, sito em Rosém de Baixo, freguesia de Avessadas e Rosém, 
concelho do Marco de Canaveses.

Ao abrigo das competências que são conferidas pelas alíneas t) do 
n.º 1 e alínea h), do n.º 2, do artigo 35.º, do Anexo I da Lei 75/2013, de 
12 de setembro, são por este meio convidados todos os eventuais inte-
ressados, assim como todos os munícipes em geral, a apresentarem as 
suas reclamações contra a pretendida desafetação, no prazo de 30 dias 
úteis a contar da data da publicação no Diário da República.

Os documentos que constituem o respetivo processo poderão ser 
consultados na Divisão dos Assuntos Jurídicos e Fiscalização, durante 
o horário normal de expediente. (09h00 -12h30/14h00 -17h00)

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos Paços do Concelho, no jornal local, na Junta de 
Freguesia em questão, publicado na página oficial deste Município em 
www.cm -marco -canaveses.pt e na 2.ª série do Diário da República.

03 de março de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ma-
nuel Moreira.

209416942 

 MUNICÍPIO DE MARVÃO

Aviso n.º 3416/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei 35/2014 de 20 de junho torna -se público que na sequência do 
procedimento concursal, aberto por aviso publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série n.º 201 de 14 de outubro de 2015, foi celebrado con-
trato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, com 
efeitos a partir do dia 15 de fevereiro do corrente ano com o seguinte 
trabalhador:

Manuel Joaquim Dias Picado, na categoria de assistente operacional 
(motorista de transportes coletivos);

previsto no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, sendo a remu-
neração correspondente à 1.ª Posição, nível 1 da tabela remuneratória 
única.

No uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 
da Lei 75/2013, de 12 de setembro determino que o júri do período 
experimental, seja o mesmo do procedimento concursal.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
a duração de 90 dias, de acordo com o referido na a) do n.º 1 artigo 49.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

16 de fevereiro de 2016. — O Presidente da Câmara, Eng. Vítor 
Manuel Martins Frutuoso.

309395859 

 Aviso n.º 3417/2016

Licença sem remuneração
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

5 de janeiro de 2016, e de harmonia com o disposto nos artigos 280.º e 
281.º da Lei n.º 35/2015, de 20 de junho, foi deferido o pedido de licença 
sem remuneração, ao trabalhador desta Autarquia Manuel Fernando 
Cardoso Ferro na carreira/categoria de Assistente Operacional, com 
efeitos a partir de 23 de fevereiro de 2016.

1 de março de 2016. — O Presidente da Câmara, Eng. Vítor Manuel 
Martins Frutuoso.

309402701 

 Aviso n.º 3418/2016
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por motivo de apo-


